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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3226-0175 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br e  www.comprasnet.gov.br.
Brasília-DF, 27 de outubro de 2006.

Edileusa Vidal dos Santos

Pregoeira
	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 57/2006

Processo n. 7.188/2006

Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2006

PROCESSO: 7.188/2006

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio do pregoeiro designado pela Portaria DIGES nº 185, de 28 de março de 2006, torna público a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinado-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para aplicação de exames psicotécnicos aos candidatos com Inscrição Definitiva no XII Concurso Público para provimento de cargo de Juiz Federal Substituto da 1ª Região, de acordo com as especificações e observações constantes do Anexo I deste Edital.
2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 13/11/2006
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

b) em recuperação judicial ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
c) suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.
4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) abertas as propostas, a Pregoeira verificará a conformidade destas com os requisitos estabelecidos;

c) caso seja verificado que a proposta não atenda aos requisitos estabelecidos, será desclassificada pela Pregoeira, passando-se em seguida à abertura da fase de lances;

d) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos,  observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

e) encerrada a fase de lances, a Pregoeira examinará a compatibilidade do preço ofertado pela proponente classificada em primeiro lugar, com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;

f) havendo recusa de contraproposta, por parte da primeira colocada, a Pregoeira recusará sua proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

g) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

h) constatado o atendimento dos requisitos habilitatórios mencionados na alínea anterior, a Pregoeira fixará o prazo máximo de 2 (duas) horas para que a licitante encaminhe via fax a documentação exigida para habilitação;

i) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda os termos deste Edital;

j) encerrada a fase de habilitação do certame e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto do certame em favor da licitante julgada vencedora;

k) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.
4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, isso em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta  exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br.

5.2 - O encaminhamento da proposta para o endereço eletrônico mencionado no subitem anterior, deverá obrigatoriamente ser acompanhado do respectivo anexo (planilha de preços) sob pena de desclassificação.
5.3 - A empresa vencedora deverá encaminhar, após a fase competitiva, proposta escrita ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, com observância das seguintes condições:
a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar da mesma o nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar o endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) citar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) consignar o preço unitário e total, observando o modelo da Planilha para Formulação de Preços constante do Anexo II deste Edital, ficando, desde já, estabelecido que na hipótese de divergência entre um e outro, a pregoeira adotará o unitário para fins de apuração do real valor da proposta;

e) cotar o preço líquido por candidato, com apenas duas casas decimais, devendo estar nele incluídas todas as despesas com deslocamento de profissionais designados pela Contratada, às capitais dos Estados da 1ª Região, onde houver candidato com inscrição definitiva, ou com deslocamento do candidato a Brasília/DF ou à capital escolhida pela Contratada, bem como todos os impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, seguros, taxas e outras despesas, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação;

5.4 - A proposta vencedora ajustada ao lance, deverá ser encaminhada à Pregoeira, no prazo máximo de 02 (duas) horas contado do final da Sessão Pública, através do Fac-símile n. (0xx61) 3226-0175, sendo o original apresentado no prazo de 02 (dois) dias úteis após o término da Sessão, sob pena de desclassificação.

5.5 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.6 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL proposto para execução dos serviços.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira enviará mensagens, via chat, às licitantes, mas estas só poderão se comunicar com a Pregoeira por sua iniciativa, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:


7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;


7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;


7.1.3 - prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;


7.1.4 - prova de regularidade junto à Secretaria da Receita Federal;


7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

7.1.6 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.2 - Constitui documentação complementar a habilitação do presente certame:

7.2.1 - declaração nos moldes do Anexo II deste Edital, firmada pelo representante legal da licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seu quadro, com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos;

7.2.2 - registro ou inscrição no Conselho Regional de Psicologia da Região a que estiver vinculada a licitante;

7.2.3 - Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando a execução, satisfatória, de serviços idênticos ao objeto desta licitação.

7.2.4 - comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para abertura da sessão pública do pregão eletrônico, profissional habilitado à execução das atividades objeto da presente licitação, devidamente inscrito no Conselho Regional de Psicologia.

7.3 - O profissional indicado pela licitante, nos termos do subitem anterior será o responsável técnico pela execução dos serviços, respondendo por todos os atos da empresa na parte técnica, somente se admitindo a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Contratante;

7.4 - A documentação a que se refere o subitem anterior deverá ser encaminhada, através do Fac-símile n. (0xx61) 3226 0175, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a Pregoeira ter solicitado a sua apresentação, sendo o original apresentado no prazo de 02 (dois) dias úteis após o término da Sessão, sob pena de desclassificação.

7.5 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances as propostas que atenderem às condições deste Edital e de seus Anexos.

8.2 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados globalmente a uma única empresa.

8.3 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.4 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) consignarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, apresentarem valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios com cotação de valor zero.
b) forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos bem como aquelas que não atendam as especificações técnicas obrigatórias;

c) não forem anexadas nos termos do subitem 5.2 do Edital.

9 - DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

10.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta ou não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em  que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

13.7 – Os originais das propostas e/ou documentos habilitatórios das empresas vencedoras deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no 1º Subsolo do Edifício Anexo I - SAU/Sul Quadra 02 Bloco k – Brasília/DF, CEP 70.070.900, telefone (61) 3314 5524, fac-símile (61) 3226 0175.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

Brasília-DF, 27 de outubro de 2006.

EDILEUSA VIDAL DOS SANTOS

Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2006

TERMO DE REFERÊNCIA

EXAME PSICOTÉCNICO XII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA PRIMEIRA REGIÃO

 

Do Objeto

O presente Termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para aplicação de Exame Psicotécnico, por meio de procedimentos psicológicos – métodos, técnicas e instrumentos, nos candidatos habilitados nas provas escritas e que tenham efetivado a Inscrição Definitiva do XII Concurso Público para provimento de cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região.

Da Justificativa

Visa a atender o artigo 31 do regulamento do aludido evento.

Da Realização do Exame

 

O Exame Psicotécnico será aplicado no período de 14/02 a 1º/03/2007, ficando a critério exclusivo da Comissão Examinadora qualquer alteração do prazo que deverá ser comunicado, ao contratado, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

 

Da Avaliação

 

Dentre outras características da personalidade do candidato, os procedimentos deverão avaliar, sobretudo, a saúde psíquica, o equilíbrio emocional, o bom senso, o discernimento, a resistência a pressões e o espírito ético, fatores essenciais para o bom desempenho do cargo de Juiz Federal Substituto.

Dos procedimentos de avaliação deverão constar, obrigatoriamente:
· Entrevista individual – autobiografia;

· Entrevista coletiva, com dinâmica de grupo;

· Provas situacionais;

· Rorschach Clínico; e

· The House-Tree-Person (HTP), de John N. Buck.

Da Reavaliação


Dos procedimentos de reavaliação deverão constar, obrigatoriamente:

· Entrevista individual ;

· Zulliger-Vaz; e

· PMK.

Da Coordenação e Fiscalização dos trabalhos

A Secretaria de Recursos Humanos do TRF – 1ª Região fará a indicação de 2 (dois) profissional(is) da área de psicologia da Divisão de Desenvolvimento e Avaliação de Recursos Humanos (DIREH) para a coordenação e fiscalização do planejamento e da execução dos procedimentos de avaliação psicológica.

  

Da Aplicação dos Testes

O Exame Psicotécnico, compreendendo todos os procedimentos do tópico Avaliação, será aplicado nas capitais dos Estados integrantes da Primeira Região, onde houver candidatos com Inscrição Definitiva. O Contratado poderá optar pelo deslocamento do candidato para realização do exame em qualquer capital integrante da Primeira Região, ou mesmo subcontratar os testes, com idêntico padrão proposto. 

Os locais para aplicação dos testes serão definidos pela licitante vencedora, sendo elaborado “cronograma de realização de testes”, juntamente com a Secretaria da Comissão Examinadora e com os profissionais da área de psicologia do TRF – 1ª Região, após a homologação da respectiva licitação.


Os testes serão aplicados por profissional(is) habilitado(s) e inscrito(s) no(s) respectivo(s) Conselho(s) Regional(is) de Psicologia.

As versões dos exames a serem aplicadas devem ser as mais atuais e com parecer favorável do Conselho Federal de Psicologia.

Dos Laudos

Os laudos conclusivos a serem apresentados aos profissionais da área de psicologia do TRF – 1ª Região, ao término do período de realização do Exame Psicotécnico, deverão ser elaborados nos termos da Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 007/2003.


Para os casos de reavaliação, o laudo conclusivo será entregue aos profissionais da área de psicologia do TRF – 1ª Região após 72 (setenta e duas) horas da respectiva solicitação de novo exame.

 Do Preço

 

O participante deverá cotar preço unitário, por candidato, levando-se em consideração todos os Estados integrantes do TRF-1ª Região (Acre, Amazonas, Amapá, Bahia, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins), de forma a se conhecer o menor valor atribuído ao total geral da proposta.

O Contratado se deslocará às suas expensas e meios próprios. Devendo arcar também com as despesas de deslocamento (diárias e passagens) do candidato residente em estados integrantes da Primeira Região, quando optar pela realização do exame em capital de sua conveniência.

 

 Das Obrigações do TRF da 1ª Região

Encaminhar a descrição do cargo de Juiz Federal Substituto aos participantes do processo de licitação, a fim de subsidiar a elaboração do roteiro de entrevistas, das dinâmicas de grupo e das provas situacionais. 

Fornecer ao Contratado a relação dos candidatos com Inscrição Definitiva por estados integrantes da 1ª Região.

Das Obrigações do Contratado

Apresentar proposta considerando preço líquido por candidato, inclusive o totalizador, e declaração de responsabilidade por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, notadamente os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, impostos, contribuições etc., de forma a assegurar o desembolso do TRF – 1ª Região pelo preço ofertado.

Aplicar o procedimento de avaliação psicológica com elevado nível profissional e na forma proposta.

Apresentar inscrição no competente Conselho Regional de Psicologia.

Responsabilizar-se inteiramente pelo deslocamento (diárias e passagens) de candidato residente em estados integrantes da Primeira Região, quando optar pela realização do exame em capital de sua conveniência.

Escolher e preparar o espaço físico para a realização dos testes.
Elaborar, juntamente com a Comissão Examinadora do Concurso e com os profissionais da área de psicologia do TRF – 1ª Região, o “cronograma de realização de testes”.

Apresentar os laudos conclusivos assinados por profissional do seu quadro permanente, devidamente inscrito no Conselho Regional de Psicologia.

Atender às solicitações relativas ao acréscimo do número de candidatos com Inscrição Definitiva em decorrência de deferimento de recursos, com conseqüente aditamento das despesas previstas.

 

 Das Observações Finais

 

O número previsto de candidatos a serem avaliados no XII Concurso Público para provimento de cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região é de 60 (sessenta).

A Secretaria da Comissão Examinadora informará o número oficial de candidatos a serem avaliados. Entretanto, poderá ocorrer, posteriormente, aumento desse número, em face do deferimento de recursos interpostos.

Homologado o resultado, o vencedor deverá contatar, imediatamente, a Secretaria da Comissão Examinadora do XII Concurso, por meio dos telefones (61) 3314- 5389, 3314-5356 ou 3226-5546, ou pessoalmente, para ultimar a parceria e promover, com bastante antecedência, o encaminhamento das instruções pertinentes, às Seções Judiciárias.

 

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2006

MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

Valores em R$

	ESTADO
	PREÇO UNITÁRIO

POR CANDIDATO

	Acre
	

	Amapá
	

	Amazonas
	

	Bahia
	

	Distrito Federal
	

	Goiás
	

	Maranhão
	

	Mato Grosso
	

	Minas Gerais
	

	Pará
	

	Piauí
	

	Rondônia
	

	Roraima
	

	Tocantins
	

	SUBTOTAL
	

	

	PREÇO MÉDIO

(SUBTOTAL DIVIDIDO POR 14)
	

	PREÇO TOTAL PARA EFEITO DE JULGAMENTO

(PREÇO MÉDIO MULTIPLICADO POR 60)
	


OBS: 

· SUBTOTAL (somatório dos preços unitários)

· PREÇO MÉDIO = SUBTOTAL DIVIDO pelo (número de Estados onde as provas poderão ser realizadas) que é 14 (quatorze).

· PREÇO TOTAL PARA EFEITO DE JULGAMENTO = Preço Médio MULTIPLICADO pelo (número total estimado de candidatos que poderá realizar as provas) que é 60 (sessenta).

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2006

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

Local e data.

___________________(assinatura)__________________

nome e n. da identidade do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

PREGÃO ELETRONICO Nº 57/2006

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. ____/2006 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA APLICAÇÃO DE EXAMES PSICOTÉCNICOS AOS CANDIDATOS HABILITADOS NAS PROVAS ESCRITAS E COM INSCRIÇÃO DEFINITIVA NO XII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 1ª REGIÃO, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, E______________.




Aos      dias do mês de              de 2006, a União Federal, por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 03.658.507/0001-25, com sede no SAS, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF, neste ato representado por seu Diretor da Secretaria de Administração, Sr. RUITER ROBERTO RAMOS, brasileiro, casado, RG n. 190.205 SSP/DF e CPF n. 066.513.131-34, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n. DIGES/600-107, de 04.05.2006, e_____________________, inscrita no​ CNPJ/MF sob n. _________________, sediada________________ CEP: _______, telefone:___________, fax:____________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ______________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO N.____/200_,                  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA APLICAÇÃO DE EXAMES PSICOTÉCNICOS AOS CANDIDATOS HABILITADOS NAS PROVAS ESCRITAS E COM INSCRIÇÃO DEFINITIVA NO XII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 1ª REGIÃO, conforme o disposto no Processo Administrativo n. 7.188/2006-TRF e nas seguintes normas: Lei n. 10.520/02, Decreto n. 5.450/2005, Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Pregão Eletrônico n. ____/2006, demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO




O objeto do presente instrumento consiste na prestação, pela Contratada, de serviços técnicos especializados para aplicação de exames psicotécnicos, por meio de procedimentos psicológicos, métodos, técnicas e instrumentos, aos candidatos habilitados nas provas escritas e com inscrição definitiva no XII Concurso Público para Provimento de Cargo de Juiz Federal Substituto da 1ª Região. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE



A finalidade do presente instrumento é suprir as necessidades do Contratante referentes a serviços especializados necessários ao atendimento do artigo 31 do Regulamento do evento acima mencionado.

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Pelo presente instrumento, a Contratada obriga-se a:

1- responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto desta contratação, tais como:
salários;

seguro contra acidentes;

taxas, impostos e contribuições;

indenizações;

vales-transporte;

vales-refeição;

outras que porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei.

2- responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

3- responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4- responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do Contratante;

5- responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou à terceiro, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

6- arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com a execução dos serviços, objeto desta contratação;
7- arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder por força desta contratação;

8- manter, durante a vigência deste Contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

9- manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às suas normas internas (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

10- manter, ainda, seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem, que não observe as normas internas do Contratante (segurança, disciplina), que demonstre incapacidade técnica ou que perturbe ou impeça a ação da fiscalização do Contratante;
11- observar as normas legais a que está sujeita para a execução dos serviços, objeto desta contratação;

12- enviar à fiscalização do Contratante a relação das pessoas que irão realizar os serviços e providenciar a identificação das mesmas para os devidos acessos ao local de execução dos serviços contratados;
13- comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer anormalidade verificada durante a execução do serviço contratado, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;
14- acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste contrato;

15- prestar, de imediato, todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do Contratante no que diz respeito ao cumprimento do objeto contratado;
16- aplicar os testes psicológicos com elevado nível de profissionalismo e em conformidade com as normas técnicas pertinentes, observadas as condições e prazos estabelecidos  neste instrumento;

17- confiar a execução dos serviços objeto deste Contrato a profissional(is) devidamente habilitado(s) e inscrito(s) nos conselhos profissionais competentes;

18- disponibilizar todos os equipamentos, tecnologia e recursos materiais necessários à aplicação dos testes e a elaboração dos laudos relativos aos exames psicotécnicos objeto deste Contrato;

19- escolher e preparar o espaço físico para a realização dos testes;

20- responsabilizar-se inteiramente pelas despesas (diárias e passagens), decorrentes do deslocamento de candidato residente em estados integrantes da Primeira Região, quando optar pela realização do exame em capital de sua conveniência;

21- elaborar, juntamente com a Comissão Examinadora do Concurso e com profissionais da área de psicologia do Contratante, o cronograma de realização dos testes;

22- proceder às reavaliações que se fizerem necessárias, sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante;

23- atender às solicitações relativas ao acréscimo do número de candidatos com pedido de Inscrição Definitiva em decorrência de deferimento de recursos;

24- apresentar laudos conclusivos assinados por profissional do seu quadro permanente, devidamente inscrito no Conselho Regional de Psicologia;  

25- manter sigilo absoluto sobre informações relativas à avaliação dos candidatos, obrigando-se a fornecê-las somente a servidor credenciado do Contratante;

26- Não subcontratar totalmente o objeto deste Contrato;





26.1 – a subcontratação poderá ser parcial, desde que previamente autorizada, por escrito, pelo Contratante e dentro dos limites por ele definidos, hipótese em que a Contratada permanecerá diretamente responsável pelos serviços contratados.

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE



Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:
1- proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir  o objeto desta contratação;

2- facilitar o acesso dos profissionais da Contratada incumbidos da aplicação dos testes às suas dependências e também às dependências de suas Seções Judiciárias, desde que respeitadas as normas internas (segurança, disciplina) de cada Órgão;

3- fornecer à Contratada a relação dos candidatos com Inscrição Definitiva deferida, organizada por  estados integrantes da Primeira Região;

4- prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
5- comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na aplicação dos testes psicológicos, exigindo que a mesma tome as providências necessárias para sanar os problemas;

6- designar servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

7- acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste Contrato;


8 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;



8.1 - as decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;


9 - efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste contrato;


10 - exigir, sempre que necessário, a apresentação de documentos pela Contratada, que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório.

CLÁUSULA QUINTA – DO CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DOS TESTES

Será elaborado pela Contratada, juntamente com a Comissão Examinadora e profissionais da área de psicologia do Contratante, dentro do prazo por este determinado, cronograma de realização dos testes a serem aplicados aos candidatos habilitados na prova escrita e com inscrição definitiva no XII Concurso Público para provimento de Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região.

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO

Dentre outras características da personalidade do candidato, os procedimentos deverão avaliar, sobretudo, a saúde psíquica, o equilíbrio emocional, o bom senso, o discernimento, a resistência a pressões e o espírito ético, fatores essenciais ao bom desempenho do cargo de Juiz Federal Substituto. 

PARÁGRAFO ÚNICO

Deverão constar dos procedimentos de avaliação, obrigatoriamente:

a) entrevista individual – autobiografia;

b) entrevista coletiva com dinâmicas de grupo;

c) provas situacionais;

d) Rorschach Clínico;

e) The House-Tree-Person (HTP) de John N. Buck.

CLÁUSULA SÉTIMA — DA APLICAÇÃO DOS TESTES

O exame psicotécnico, compreendendo todos os procedimentos constantes da cláusula anterior, será aplicado no período de 14 de fevereiro a 1° de março de 2007, nas capitais dos Estados integrantes da 1ª Região, onde houver candidatos com Inscrição Definitiva. A Contratada poderá optar pelo deslocamento do candidato para a realização dos exames em qualquer capital integrante da Primeira Região, observado o disposto no item 20 da Cláusula Terceira deste Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Ficará a critério exclusivo do Contratante, qualquer alteração do período estabelecido no caput desta cláusula. O novo prazo deverá ser comunicado à Contratada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

CLÁUSULA OITAVA — DA REAVALIAÇÃO

Os candidatos poderão ser convocados para serem reavaliados.

PARÁGRAFO ÚNICO

Dos procedimentos de reavaliação deverão constar, obrigatoriamente: 

a) Entrevista Individual;

b) Zulliger-Vaz, e

c) PMK.

CLÁUSULA NONA — DA APRESENTAÇÃO DOS LAUDOS

A Contratada deverá apresentar aos profissionais da área de psicologia do Contratante, ao término do período de aplicação dos exames psicotécnicos, laudo conclusivo de cada candidato examinado, devendo ser elaborado nos termos da Resolução Conselho Federal de Psicologia n. 007/2003. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO

O laudo conclusivo do candidato reavaliado deverá ser entregue aos profissionais da área de psicologia do Contratante até 72 (setenta e duas) horas após a respectiva solicitação do novo exame.

PARÁGRAFO SEGUNDO

 A aplicação dos testes de reavaliação e a emissão do laudo respectivo serão realizados pela Contratada sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 01(um) servidor da Secretaria da Comissão Examinadora e por 02 (dois) profissionais da área de psicologia do Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização (Executor do Contrato) anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Contratada deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços por ela executados, objetivando, sobretudo, manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados e evitar descumprimento das cláusulas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PREÇO
Pela prestação dos serviços especializados de aplicação de Exame Psicotécnico, por meio de procedimentos psicológicos, métodos, técnica e instrumentos, o Contratante pagará à Contratada os valores unitários, por candidato, a seguir discriminados:

	TESTES DE AVALIAÇÃO A SEREM APLICADOS
	LOCAL DA APLICAÇÃO DOS EXAMES
	PREÇO UNITÁRIO POR CANDIDATO AVALIADO

(R$)

	A)ENTREVISTA INDIVIDUAL - AUTOBIOGRAFIA;

B) ENTREVISTA COLETIVA COM DINÂMICAS DE GRUPO;

C) PROVAS SITUACIONAIS;

D) RORSCHACH CLÍNICO;

E) THE HOUSE-TREE-PERSON (HTTP) DE JONH N. BUCK
	 ACRE
	

	
	 AMAPÁ
	

	
	 AMAZONAS
	

	
	 BAHIA
	

	
	 DISTRITO FEDERAL
	

	
	 GOIÁS
	

	
	 MARANHÃO
	

	
	 MATO GROSSO
	

	
	 MINAS GERAIS
	

	
	 PARÁ
	

	
	 PIAUÍ
	

	
	 RONDÔNIA
	

	
	 RORAIMA
	

	
	 TOCANTINS
	

	VALOR TOTAL
	

	PREVISÃO PARA 60 CANDIDATOS
	


Parágrafo primeiro

Os preços unitários acima são líquidos, neles incluídas todas as despesas com deslocamento de profissionais designados pela Contratada às capitais dos Estados referidos no caput desta cláusula, em que houver candidato com pedido de Inscrição Definitiva ou com deslocamento do candidato à Brasília/DF ou à capital escolhida pela Contratada, bem como todos os impostos, os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, seguros, taxas e outras despesas de quaisquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto deste contrato, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A quantidade estimada de candidatos a serem avaliados no XII Concurso Público para Provimento de Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região é de 60 (sessenta), podendo esse número ser superior em razão do deferimento de recursos interpostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO

Os serviços objeto deste contrato serão recebidos pelo titular da Secretaria da Comissão Examinadora do XII Concurso Público e pelos profissionais da área de psicologia do Contratante para provimento de cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O recebimento provisório ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação dos laudos conclusivos dos exames psicotécnicos aplicados a todos os candidatos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que ocorrer o recebimento provisório dos mesmos.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Tanto o recebimento provisório quanto o definitivo serão formalizados em documento escrito, assinado pelo representante da Contratada, pelo titular da Secretaria da Comissão Examinadora e pelos profissionais da área de psicologia do Contratante.

Parágrafo quarto

Imediatamente após formalizar a aceitação definitiva, o titular da Secretaria da Comissão Examinadora e os profissionais da área de psicologia do Contratante, lançarão o competente termo de atesto no verso das notas fiscais dos serviços executados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PAGAMENTO

O pagamento corresponderá ao número total de candidatos efetivamente avaliados pela Contratada, de acordo com o preço estipulado para cada Estado, será realizado mediante a apresentação de nota fiscal pela Contratada e creditado em conta corrente por meio de ordem bancária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O pagamento será efe​tuado após o recebimento definitivo, até o 10º (décimo) dia útil a contar da data do recebimento do documento de cobrança ​em 02 (duas) vias, devidamente protocolado no setor competente e atestado pelo executor do Contrato, constando o nome do Banco, Agência, n. da conta, Nota de Empenho e n. do Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Para pagamento, a Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. A validade dessa documentação poderá ser verificada através de consulta on line ao Sicaf.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação.

PARÁGRAFO QUARTO

Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere  às retenções tributárias.
PARÁGRAFO SEXTO
Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

PARÁGRAFO OITAVO
O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO
O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados, na própria fatura, oficiando à Contratada sobre as razões da medida.

PARÁGRAFO DÉCIMO
A Contratada terá quinze dias, contados do conhecimento dos motivos que ensejaram a glosa, para contestar, fundamentadamente, os cálculos. Transcorrido esse prazo in albis, o Contratante efetuará a glosa na fatura.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
Reconhecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido será incluído, pela Contratada, na próxima fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho n. ______________________ e Elementos de Despesa n._________.

PARÁGRAFO ÚNICO
Foi emitida em __/__/200_, a Nota de Empenho n. 200_NE______ no valor de R$ _________ (______________________), para atender as despesas oriundas desta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES


Pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas neste Contrato, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, artigo 28, do Decreto 5.450/2005 e, subsidiariamente, os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, assegurados o contraditório e ampla defesa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor total da contratação ou, se for o caso, sobre o valor correspondente à parte executada com atraso. 
PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a  execução, total ou parcial, do(s) serviço(s), deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo de execução dos serviços, deverá ser encaminhada à Secretaria da Comissão Examinadora do Concurso, instalada no Térreo do Edifício Sede do TRF 1ª Região, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco “A”, Sala 16 - Brasília-DF, até o vencimento do prazo de execução inicialmente estipulado, ficando a critério do Contratante a sua aceitação.

PARÁGRAFO QUARTO

Vencido o prazo proposto, sem execução do serviço, total ou parcial, o Contratante oficiará à Contratada comunicando-lhe a data-limite para execução. A partir desta data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre a parte não executada.

PARÁGRAFO QUINTO


        O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no Parágrafo Segundo desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO


A execução do(s) serviço(s) até a data-limite de que trata o Parágrafo Quarto não isenta a Contratada da multa prevista no Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.



PARÁGRAFO OITAVO


A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber do Contratante, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO


A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO



       O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO CONTRATUAL


O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente este Contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XII e XVII e arts. 79, inciso I c/c 80, todos da Lei n. 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

Este instrumento poderá ser rescindido amigável ou judicialmente, consoante disposto no art. 79, incisos II e III, da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA

O presente instrumento entra em vigor a partir da data de sua assinatura tendo o seu término previsto para __________, podendo ser prorrogado, caso a homologação do XII Concurso para o cargo de Juiz Federal Substituto da 1ª Região pela autoridade competente não ocorra até esta data.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO
O presente instrumento será publicado em forma de extrato no D.O.U, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal no Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem as partes justas e Contratadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF,      de          de 2006.

RUITER ROBERTO RAMOS
Diretor da Secretaria de Administração do TRF 1ª Região

CONTRATADA 

ANEXO AO CONTRATO N.       /2006

DESCRIÇÃO DO CARGO
TÍTULO DO CARGO: JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

ÁREA DE ATUAÇÃO:
Varas das Seções  e Subseções Judiciárias integrantes da 1ª Região.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Processar e julgar causas em que forem interessadas a União, entidade autárquica ou empresa pública federal, em primeira instância, e, ainda, adotar as providências necessárias à Administração da Vara.

DESCRIÇÃO DETALHADA:
ATRIBUIÇÕES JUDICANTES
Processar e julgar, em primeira instância:

1   -
as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

2   -
as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;

3   -
as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou com organismo internacional;

4   -
os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

5   -
os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;

6   -
os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;

7   -
os "habeas-corpus", em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;

8   -
os mandados de segurança e os "habeas-data" contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de competência dos Tribunais Federais;

9   -
os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;

10 -
os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o exequatur, e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

11 -
a disputa sobre direitos indígenas;

12 -
incidentes de detração, unificação, remição de penas;

13 -
incidentes de restituição de bens apreendidos;

14 -
processos afetos à competência do Tribunal Regional Eleitoral;

15 -
ações possessórias;

16 -
processos expropiatórios por interesse social e utilidade pública.

ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS
1   -
abrir, rubricar e encerrar os livros das respectivas Secretarias;

2   -
inspecionar os serviços das respectivas Secretarias, para verificar:

a) se os livros são regularmente escriturados;

b)
se os autos e papéis findos ou em andamento estão devidamente guardados;

c) se há processos irregularmente paralisados;

d)
se o chefe da Secretaria cumpre com eficiência as atribuições de seu cargo, observando e fazendo cumprir as disposições da lei, dos Provimentos do Conselho da Justiça Federal e da Corregedoria-Geral;

e)
se os servidores são assíduos e diligentes e se cumprem os deveres funcionais com exação;

f) se há erros, abusos ou omissões a evitar ou punir;

3   -
dar conhecimento imediato dessa inspeção ao Corregedor-Geral, em ofício reservado, solicitando-lhe as providências cabíveis;

4   -
aplicar penas disciplinares de advertência, censura, multa e suspensão aos servidores do próprio Juízo;

5   -
propor ao Diretor do Foro a instauração de inquérito administrativo quando a gravidade da falta importar na necessidade dessa providência;

6   -
conhecer e julgar as representações dos funcionários contra o Chefe de Secretaria;

7   -
conhecer e decidir os pedidos de reconsideração dos servidores da Secretaria Administrativa e serviços a ela diretamente subordinados, dos atos em que lhes aplicar penas disciplinares;

8   -
autorizar o deslocamento de funcionário ou funcionários para cumprimento de atos e diligências em qualquer local do território de sua jurisdição e para fora dele, no interesse do serviço;

9   -
fixar normas e expedir instruções para o funcionamento do serviço da Secretaria e execução dos Provimentos e decisões do Conselho e do Corregedor-Geral;

10 -
antecipar ou prorrogar o expediente da Secretaria, quando necessário, e designar funcionário ou funcionários para prestação de serviços extraordinários;

11 -
velar pelo regular andamento dos feitos e pelo bom funcionamento da Vara que lhe estiverem subordinados;

12 -
apresentar sugestões ao Conselho, ao Corregedor-Geral e ao Diretor do Foro, conforme o caso, no sentido de melhorar os serviços das Secretarias das Varas;

13 -
visar as guias de recolhimento de custas e das importâncias devidas à Fazenda Nacional;

14 -
apresentar, à Corregedoria do TRF, o relatório das atividades forenses;

15 -
verificar, junto ao Diretor de Foro, disponibilidades orçamentárias, quando as tarefas assim o exigirem;

16 -
apresentar, no caso das Seções de mais de uma Vara, ao diretor do Foro, os dados circunstanciados e necessários à elaboração do relatório da Seção;

17 -
fiscalizar e determinar a guarda de bens apreendidos, na Secretaria, depósito público, em mãos de depositário, acautelando junto à autoridade policial, em cofre da CEF, bancos ou da Vara;

18 -
fiscalizar o cumprimento das condições impostas em sursis e livramentos condicionais;

19 -
designar servidores para as funções de confiança, do gabinete e da Secretaria, bem como dispensá-los;

20 -
realizar a distribuição de feitos (escala mensal, com rodízio entre os juízes);

21 -
fornecer declarações de presença a audiências, a estagiários de direito.

TABELA I - FREQUÊNCIA DA PERIODICIDADE DE EXECUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES JUDICANTES

	ATRIBUIÇÕES
	PERIODICIDADE (%)

	
	Freqüentemente
	Ocasionalmente
	Nunca

	1
	100
	0
	0

	2
	4,00
	48,00
	48,00

	3
	4,00
	44,00
	52,00

	4
	79,16
	4,16
	16,16

	5
	12,50
	54,16
	33,33

	6
	20,83
	50,00
	29,16

	7
	41,66
	33,33
	25,00

	8
	96,15
	3,85
	0

	9
	4,16
	50,00
	45,83

	10
	12,00
	52,00
	36,00

	11
	41,66
	37,50
	20,83


Obs.: Não constam as periodicidades das atribuições 12, 13, 14, 15 e 16 por terem sido estas acrescidas ao documento original pelos respondentes.

TABELA II - FREQUÊNCIA DA PERIODICIDADE DE EXECUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS

	ATRIBUIÇÕES
	PERIODICIDADE (%)

	
	FREQÜENTEMENTE
	OCASIONALMENTE
	NUNCA

	1
	65,38
	34,62
	0

	2A
	57,69
	42,31
	0

	B
	50,00
	46,15
	3,85

	C
	61,54
	34,62
	3,84

	D
	84,00
	16,00
	0

	E
	88,46
	11,54
	0

	F
	76,92
	23,08
	0

	3
	38,46
	42,31
	19,23

	4
	7,69
	53,85
	38,46

	5
	15,39
	46,15
	38,46

	6
	7,69
	42,31
	50,00

	7
	11,54
	50,00
	38,46

	8
	19,23
	61,54
	19,23

	9
	42,31
	50,00
	7,69

	10
	15,38
	65,38
	19,24

	11
	100,00
	0
	0

	12
	15,38
	65,38
	19,24

	13
	3,84
	23,08
	73,08

	14*
	0
	0
	0

	15
	16,00
	52,00
	32,00

	16
	25,00
	50,00
	25,00


* Item modificado devido à correção dos respondentes.

1 Obs.: Não constam as periodicidades das atribuições 17, 18, 19, 20 e 21 por terem sido estas acrescidas ao documento original pelos respondentes.
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